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APELAÇÃO CÍVEL  — AÇÃO DE DANOS MORAIS  — ABERTURA DE
CONTA-CORRENTE — NEGATIVAÇÃO DO NOME DO PROMOVENTE
— NÃO RECONHECIMENTO PELO CONTRATANTE — ALEGAÇÃO DE
SER  ANALFABETO  —  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  —  PROVIMENTO
NEGADO.

—  “constata-se  que  a  negativação  do  nome  do  autor  em  cadastros  de
restrição ao crédito  revestiu-se  de legalidade,  diante  do seu  estado de
inadimplência  perante  a  instituição  bancária  ré,  que  agiu  no  exercício
regular de direito.”

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso apelatório.

REL ATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta  por Cícero Severino Pereira contra
sentença de fls. 155/157, proferida pelo Juízo da 6ª Vara de Campina Grande, nos autos da Ação de
Indenização por Danos Morais, intentada pelo recorrente contra o Banco do Brasil.

O  Juízo  a  quo julgou  improcedente  o  pedido,  por  entender  “ser  fato
incontroverso nos que o autor celebrou validamente contratos com o réu (fls.38/38v e 39/39v),e,
que, diante da ausência de saldo na conta-corrente de titularidade do promovente, foi descontado
do limite especial o valor das tarifas, juros e impostos inerentes aos serviços pactuados, consoante
extratos as fls.41/75.”

Em razões  recursais  de  fls.159/169,  o  apelante  afirma  em síntese  que  é
analfabeto e que, embora seja capaz para atos da vida civil, faz-se necessário o cumprimento de
certas formalidades para validação das contratações. Assevera que realizou a assinatura do contrato
sem a presença de qualquer testemunha e sem o conhecimento do que estava assinando. Afirma
ainda,  estarem presentes  todos os  requisitos necessários  para condenação do apelado em danos
morais. Por fim, requer a reforma da sentença, julgando procedente o pedido contido na inicial.

Devidamente intimado para apresentar contrarrazões, o apelado quedou-se



inerte conforme certidão de fl.173

A  Procuradoria  de  Justiça  em  parecer  de  fls.  186/188,  opinou  pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação quanto ao mérito, porquanto ausente interesse que
recomende a sua intervenção.

É o relatório. 

VOTO

DO MÉRITO

O  autor/apelante  ajuizou  ação  indenizatória em  face  do  ora  apelado,
afirmando ter tentado fazer um cartão hipercard, todavia, foi informado que seu nome estaria no
cadastro de maus pagadores (SERASA), ficando impossibilitado de concluir o referido contrato.
Aduz que a inscrição ora referida foi realizada a pedido do Banco do Brasil. Por fim, afirma que
nunca esteve em São Paulo, tão pouco aberto conta-corrente em localidade. 

O magistrado sentenciante julgou improcedente o pedido, por entender “ser
fato  incontroverso  nos  que  o  autor  celebrou  validamente  contratos  com  o  réu  (fls.38/38v  e
39/39v),e, que, diante da ausência de saldo na conta-corrente de titularidade do promovente, foi
descontado  do  limite  especial  o  valor  das  tarifas,  juros  e  impostos  inerentes  aos  serviços
pactuados, consoante extratos as fls.41/75.”

Compulsando-se os autos, verifica-se que,  às fls.  38/39, encontra-se uma
contrato de abertura de conta-corrente e poupança, com limite de cheque especial no valor de R$
100,00, tendo mês a mês sido descontados valores do referido limite referentes a manutenção de
conta-corrente, até a conta restar com saldo completamente negativo.

De fato, em caso de contratantes analfabetos, a lei terce alguns comandos
mais rígidos visando a proteção daqueles. Nesta perspectiva, consoante prevê a lex civilista, desde
que escolhida a forma escrita, o contrato deve estar assinado pelas partes e, sendo analfabeta ou não
podendo escrever, cabe a aposição de assinatura a rogo com a subscrição de duas testemunhas.
Vejamos: 

“Art. 595. No contrato de prestação de serviço, quando qualquer das partes não souber
ler,  nem  escrever,  o  instrumento  poderá  ser  assinado  a  rogo  e  subscrito  por  duas
testemunhas.” 

Pois bem. 

Não há nos autos prova de que o recorrente seja analfabeto. Além disso,
tendo o mesmo assinado o contrato conforme ficou demonstrado na prova pericial (fls.22/27), não
haveria como o gerente do banco aferir que o mesmo não seria letrado. Ademais, verifica-se que o
RG do promovente não há nenhuma referência ao seu analfabetismo, motivo pelo qual torna-se
difícil o reconhecimento do seu direito.

Desta  feita,  conforme  bem enalteceu  o  juízo  a  quo  “constata-se  que  a
negativação do nome do autor em cadastros de restrição ao crédito revestiu-se de legalidade,
diante do seu estado de inadimplência perante a instituição bancária ré, que agiu no exercício
regular de direito.”



Com  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO AO  RECURSO
APELATÓRIO.

É como voto.

   Presidiu  o  julgamento,  com voto, A Exma Desembargadora  Maria  das
Graças Morais Guedes. - Presidente. Presentes ainda no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides (relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

  Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Francisco Vieira Sarmento, Promotor
de Justiça Convocado.

João Pessoa, 16 de maio de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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REL ATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta  por Cícero Severino Pereira contra
sentença de fls. 155/157, proferida pelo Juízo da 6ª Vara de Campina Grande, nos autos da Ação de
Indenização por Danos Morais, intentada pelo recorrente contra o Banco do Brasil.

O  Juízo  a  quo julgou  improcedente  o  pedido,  por  entender  “ser  fato
incontroverso nos que o autor celebrou validamente contratos com o réu (fls.38/38v e 39/39v),e,
que, diante da ausência de saldo na conta-corrente de titularidade do promovente, foi descontado
do limite especial o valor das tarifas, juros e impostos inerentes aos serviços pactuados, consoante
extratos as fls.41/75.”

Em razões  recursais  de  fls.159/169,  o  apelante  afirma  em síntese  que  é
analfabeto e que, embora seja capaz para atos da vida civil, faz-se necessário o cumprimento de
certas formalidades para validação das contratações. Assevera que realizou a assinatura do contrato
sem a presença de qualquer testemunha e sem o conhecimento do que estava assinando. Afirma
ainda,  estarem presentes  todos os  requisitos necessários  para condenação do apelado em danos
morais. Por fim, requer a reforma da sentença, julgando procedente o pedido contido na inicial.

Devidamente intimado para apresentar contrarrazões, o apelado quedou-se
inerte conforme certidão de fl.173

A  Procuradoria  de  Justiça  em  parecer  de  fls.  186/188,  opinou  pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação quanto ao mérito, porquanto ausente interesse que
recomende a sua intervenção.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 27 de abril de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


	
	

